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PARECER Nº 499, DE 2022
DA COMISSÃO de FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2022
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
A presente propositura figurou em pauta por 5 (cinco) sessões, nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.
Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental.
Por essa razão, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à propositura e contrário à emenda nº 1 quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, inclusive quanto ao mérito.
Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente, exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, à luz do disposto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Destarte, no que tange ao aspecto financeiro-orçamentário, cumpre consignar que não vislumbramos qualquer óbice à aprovação da propositura, vez que o artigo 3º contempla satisfatoriamente o que dispõe o artigo 25 da Constituição Estadual.
No que se refere à emenda nº 1, com parecer contrário do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação, em razão de tornar a norma inaplicável, podendo causar prejuízos ao funcionamento do Tribunal de Justiça.
Nesse diapasão, no âmbito que nos compete opinar, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº 11, de 2022, e contrários à aprovação da emenda de nº 1.
a) Delegado Olim – Relator Especial
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